
AgRg no RE no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 785169 - GO (2022/0366453-
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : LEANDRO LAGARES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INGRESSO SEM MANDADO JUDICIAL. FUNDADAS 
RAZÕES. INEXISTÊNCIA. TEMA N. 280 DO STF. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
n. 603.616-RG/RO, firmou a tese de que: "A entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e 
de nulidade dos atos praticados" (Tema n. 280 do 
STF).
2. Este Tribunal Superior consignou que a entrada dos 
policiais no domicílio do réu, justificada pela apreensão 
prévia de entorpecentes durante busca pessoal e pela 
suposta confissão do acusado no sentido de que 
armazenava drogas em residência, não justifica o 
ingresso em domicílio sem mandado judicial, 
encontrando-se o acórdão recorrido em consonância 
com o entendimento firmado pela Suprema Corte, sob 
a sistemática da repercussão geral, para o Tema n. 
280 do STF.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 19/06/2024 a 25/06/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 
Brasília, 25 de junho de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INGRESSO SEM MANDADO JUDICIAL. FUNDADAS 
RAZÕES. INEXISTÊNCIA. TEMA N. 280 DO STF. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
n. 603.616-RG/RO, firmou a tese de que: "A entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e 
de nulidade dos atos praticados" (Tema n. 280 do 
STF).
2. Este Tribunal Superior consignou que a entrada dos 
policiais no domicílio do réu, justificada pela apreensão 
prévia de entorpecentes durante busca pessoal e pela 
suposta confissão do acusado no sentido de que 
armazenava drogas em residência, não justifica o 
ingresso em domicílio sem mandado judicial, 
encontrando-se o acórdão recorrido em consonância 
com o entendimento firmado pela Suprema Corte, sob 
a sistemática da repercussão geral, para o Tema n. 
280 do STF.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
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DO ESTADO DE GOIÁS contra decisão que negou seguimento ao recurso 
extraordinário assim ementada:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INGRESSO SEM MANDADO JUDICIAL. FUNDADAS RAZÕES. 
INEXISTÊNCIA. TEMA N. 280 DO STF. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO.

A parte agravante reitera as alegações de existência de repercussão 
geral da matéria debatida e afronta aos arts. 5º, XI, e 144, § 5º, da Constituição 
Federal, bem como afirma descaber a negativa de seguimento ao recurso 
extraordinário.

Defende que o Tema n. 280 do STF não seria aplicável ao caso, 
porquanto teria havido fundadas razões para o ingresso forçado na residência, 
consubstanciadas na apreensão de drogas com o agravado em via pública em 
região de tráfico de drogas.

Requer o provimento do agravo para que o recurso extraordinário seja 
admitido e os autos sejam remetidos ao Supremo Tribunal Federal.

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616-RG/RO, firmou a seguinte tese (Tema 
n. 280 do STF):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

O acórdão foi assim ementado:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. 
Repercussão geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da 
CF. Busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso 
de crime permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o 
mandado judicial para ingresso forçado em residência em caso 
de flagrante delito. No crime permanente, a situação de 
flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula 
que limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos 
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casos em que a busca é determinada por ordem judicial. Nos 
demais casos – flagrante delito, desastre ou para prestar socorro 
– a Constituição não faz exigência quanto ao período do dia. 4. 
Controle judicial a posteriori. Necessidade de preservação da 
inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. Proteção 
contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o 
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem 
determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que 
posterior à execução da medida, esvaziaria o núcleo 
fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, 
XI, da CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias 
no domicílio (Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). 
O controle judicial a posteriori decorre tanto da interpretação da 
Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada em 
tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados ao 
ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial 
que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa 
causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a 
medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia 
elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) 
para a medida. 6. Fixada a interpretação de que a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro 
da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. 
Existência de fundadas razões para suspeitar de flagrante de 
tráfico de drogas. Negativa de provimento ao recurso.
(RE n. 603.616, relator Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, 
julgado em 5/11/2015, DJe de 10/5/2016.)

Na hipótese dos autos, esta Corte salientou que apenas a apreensão 
prévia de entorpecentes durante busca pessoal e a suposta confissão do 
acusado no sentido de que armazenava drogas em residência não justifica o 
ingresso em domicílio sem investigações antecedentes ou mandado judicial, 
consoante se extrai dos seguintes trechos do voto condutor do acórdão objeto 
do recurso extraordinário (fl. 550):

Dos trechos transcritos, observa-se que a entrada dos policiais 
no domicílio do Réu, sem autorização judicial, foi justificada pela 
apreensão prévia de entorpecentes (5 porções de maconha 
pesando 8,2g) durante busca pessoal e pela suposta confissão 
do Acusado no sentido de que armazenava drogas em 
residência. A Jurisdição ordinária destacou, ainda, o caráter 
permanente do delito de tráfico de drogas.
Em primeiro lugar, convém reiterar que "[é] pacífico, nesta Corte, 
o entendimento de que, nos crimes permanentes, tal qual o 
tráfico de drogas, o estado de flagrância se protrai no tempo, o 
que não é suficiente, por si só, para justificar busca domiciliar 
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desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de 
indícios mínimos de que naquele momento, dentro da residência, 
haveria situação de flagrante delito" (AgRg no AREsp 
1.512.826/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 18/02/2020, DJe 27/02/2020; sem grifos no original).
Outrossim, em recentes julgados da Sexta Turma desta Corte 
Superior, tem-se entendido que "[a] constatação de indícios da 
prática de tráfico de drogas em via pública pelas forças policiais 
não autoriza, por si só, o ingresso forçado no domicílio do 
autuado como desdobramento automático do flagrante realizado 
fora da residência" (AgRg no HC n. 773.899/AM, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 27/03/2023, DJe 
31/03/2023).

Assim, constata-se que o julgado recorrido encontra-se de acordo com 
o entendimento firmado pela Suprema Corte sob a sistemática da repercussão 
geral, para o Tema n. 280 do STF, razão pela qual deve ser mantida a decisão 
que negou seguimento ao recurso extraordinário.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgRg no RE no AgRg no HC 785.169 / GO
Número Registro: 2022/0366453-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00139542320188090175 139542320188090175 201800139548

Sessão Virtual de 19/06/2024 a 25/06/2024

Relator do AgRg no RE no AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Secretário  
 
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : LEANDRO LAGARES DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : LEANDRO LAGARES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO
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A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
19/06/2024 a 25/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Sebastião 
Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 

Brasília, 25 de junho de 2024
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